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MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA E DA DEFESA NACIONAL

Despacho n.o 699/2007

A Lei n.o 34/98, de 18 de Julho, regulamentada pelo Decreto-Lei
n.o 161/2001, de 22 de Maio, alterado pelo Decreto-Lei n.o 170/2004,
de 16 de Julho, veio estabelecer um regime excepcional de apoio
aos ex-prisioneiros de guerra, nomeadamente a atribuição de uma
pensão.

Assim, nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 161/2001, de 22 de Maio, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 170/2004, de 16 de Julho, e concluída que está a
instrução dos processos pelo respectivo ramo das Forças Armadas,
determina-se a concessão aos ex-prisioneiros de guerra constantes
da lista anexa ao presente despacho, do qual faz parte integrante,
a pensão a que se refere o artigo 4.o do referido decreto-lei.

20 de Dezembro de 2006. — O Ministro de Estado e das Finanças,
Fernando Teixeira dos Santos. — O Secretário de Estado da Defesa
Nacional e dos Assuntos do Mar, João António da Costa Mira Gomes.

ANEXO

Adriano Nunes.
Afonso Maria Fernandes.
Alfredo Silva Ferreira.
Almerindo Gomes Silva.
António Ernesto Abreu Silva.
António Joaquim Forte.
António Pereira Silva.
Artur Alves Moura.
Carlos Alberto Grácio Joaquim.
Carlos Ernesto Jesus Amaral.
Daniel Gonçalves.
Dinis Somes Janelas.
Faustino Simões Grumete.
Francelino Neves Antunes.
Francisco António Magalhães Figueiredo.
Herculano Fonseca Araújo.
Hernâni Olímpio Carqueja.
João Carvalho Silva.
Joaquim Manuel Sousa Fragoso.
Jorge Manuel Barata Martins.
José Bento Lourenço.
José Dias Cordeiro.
José Fernando Santos Quintela.
José Francisco Santos Plácido.
José Maria Fernandes Monteiro.
José Marfins Antão.
Júlio Cândido Moreira da Costa Reis.
Luciano Marques Costa.
Manuel Antunes Fernandes.
Manuel Fernando Almeida Matos.
Manuel Jorge Ribeiro.
Mário Oliveira Silva.
Martinho Joaquim Bastos.
Óscar Pinto Soares Figueiredo.
Serafim Pinheiro Queirós.
Urbano Luís Rodrigues.
Valdemar Alves Silva.
Valdemar Rodrigues Jordão.
Valentim Rodrigues Luís.
Vítor Manuel Barata Evaristo.
Zacarias Braga Peres.

Despacho n.o 700/2007

A Lei n.o 34/98, de 18 de Julho, regulamentada pelo Decreto-Lei
n.o 161/2001, de 22 de Maio, alterado pelo Decreto-Lei n.o 170/2004,
de 16 de Julho, veio estabelecer um regime excepcional de apoio aos
ex-prisioneiros de guerra, nomeadamente a atribuição de uma pensão.

Assim, nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 161/2001, de 22 de Maio, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 170/2004, de 16 de Julho, e concluída que está a
instrução dos processos pelo respectivo ramo das Forças Armadas,
determina-se a concessão aos ex-prisioneiros de guerra constantes
da lista anexa ao presente despacho, do qual faz parte integrante,
a pensão a que se refere o artigo 4.o do referido decreto-lei.

Observando-se o disposto no artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 170/2004,
de 16 de Julho, as pensões supra-referidas são devidas desde 1 de
Janeiro de 2004.

20 de Dezembro de 2006. — O Ministro de Estado e das Finanças,
Fernando Teixeira dos Santos. — O Secretário de Estado da Defesa
Nacional e dos Assuntos do Mar, João António da Costa Mira Gomes.

ANEXO

João Porfírio Mateus Tique.
José Joaquim Rosa Santana.
José Reis.
Manuel Pereira Silva Sabino.

Despacho n.o 701/2007

A Lei n.o 34/98, de 18 de Julho, regulamentada pelo Decreto-Lei
n.o 161/2001, de 22 de Maio, alterado pelo Decreto-Lei n.o 170/2004,
de 16 de Julho, veio estabelecer um regime excepcional de apoio
aos ex-prisioneiros de guerra, nomeadamente a atribuição de uma
pensão.

Assim, nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 161/2001, de 22 de Maio, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 170/2004, de 16 de Julho, e concluída que está a
instrução dos processos pelo respectivo ramo das Forças Armadas,
determina-se a concessão aos ex-prisioneiros de guerra constantes
da lista anexa ao presente despacho, do qual faz parte integrante,
a pensão a que se refere o artigo 4.o do referido decreto-lei.

20 de Dezembro de 2006. — O Ministro de Estado e das Finanças,
Fernando Teixeira dos Santos. — O Secretário de Estado da Defesa
Nacional e dos Assuntos do Mar, João António da Costa Mira Gomes.

ANEXO

Abel Azevedo Teixeira Paranhos.
Anselmo Moreira Cardoso da Silva.
Armando Ferreira Sousa.
Augusto Rocha.
Caetano Antónia Santos.
Carlos Tomás Santos Cavaleiro.
César Morais Cordeiro.
Fernando Teodoro Miranda Moreira.
Flávio Sousa Pais.
Francisco Almeida Fonseca.
Francisco António Cunha Rangel.
Francisco Santos Tavares.
João Martinho Neves Sousa.
Joaquim Lajes.
José Carlos Pereira Costa.
José Carlos Silva Costa Monteiro.
José Jesus Bernardes.
José Neves Vieira Dias.
Manuel da Costa Magalhães.
Manuel Gonçalves Soares.
Manuel Novais do Vale.
Manuel Silva Fernandes.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DO TRABALHO

E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL
Despacho n.o 702/2007

Através da Lei n.o 60/2005, de 29 de Dezembro, estabeleceram-se
mecanismos de convergência do regime de protecção social da função
pública com o regime geral da segurança social no que respeita às
condições de aposentação e cálculo das pensões.

A disparidade das regras aplicáveis às pensões da Caixa Geral de
Aposentações, I. P., e do regime geral da segurança social, parti-
cularmente as relativas às pensões de sobrevivência, e a elevada com-
plexidade técnica da questão impediram o Governo de uniformizar
também os montantes de pensões mínimas, que continuam, por isso,
como até aqui, a ter como parâmetros, escalões de tempo de serviço
e valores pecuniários diferentes para os pensionistas de ambos os
regimes.

Esta situação, naturalmente contrária ao espírito da reforma em
curso, que visa a harmonização progressiva das regras aplicáveis aos
dois regimes públicos de segurança social em matéria de pensões,
é susceptível de gerar desigualdades indesejáveis.

Neste contexto, importa equacionar as alterações necessárias ao
actual regime de pensões mínimas de aposentação, reforma e sobre-
vivência, no âmbito do regime de protecção social da função pública,
para o que é constituído um grupo de trabalho interdepartamental.

Assim, determina-se:
1 — É criado um grupo de trabalho interdepartamental constituído

por:

a) Dois representantes da Caixa Geral de Aposentações, I. P.;
b) Um representante da Direcção-Geral da Administração e do

Emprego Público;




